
B O L E T I N  O F I C I A L

d e  L A  P R O V I N C I A  D E  A L B A C E T E .

N Ú M . 9 4 . Miércoles 2.3 de Noviembre de 18^2 S  CLtc?s

A R T Í C U L O  D E  O F I C I O .

G O B I E R N O  SUPERIOR P O L I T I C O

DE L A  PR O V IN C IA  DE ALBACETE.

Circular número 1 52.

p o r  e l  Ministerio d e  l a  Gobernación d e  
J a  P e n í n s u l a  con f e c h a  1 1  d e l  a c t u a l  s e  

Q)C d i c e  l o  siguiente.
»El  Sr. Ministro de la Guer ra  dice 

al de la Gobernación de la Península ,  con 
]a fecha que aparece, lo s i g u i e n t e . ^ P e n e 
trado  el Regen te  del Reino de que  si 
bien el decreto de 5 de Diciembre de 1840,  y 
su instrucción aneja, expedidos por la R e .  
g e n c i a  p r o v i s i o n a l  para de te rminar  varias 
d u d a s  y  c o n s u l l a s  q u e  s e  o f r e c i e r o n  e n  l a  
a p l i c a c i ó n  d e l  Convenio d e  Vergara,  i u e _ 
ron  suficientes para reval idar  los empleos 
de un  gran  n ú m e r o  de comprend idos  en 
aquel  célebre acto no alcanzan ya á re 
solver nuevas dudas y dificul tades q ue  o p o r 
tu n a m e n te  han  consul tado las corporac io
nes encargadas de ins t ru ir  los expedientes  
para  esta revalidación; deseando por  otra  
pa r t e  evi tar dilaciones en el curso de u n  
negocio que  le ‘interesa vivamente,  a t e n 
didas  las consecuencias de glor ia  y de i n 
terés  nacional que  de su mas cumplida  
y feliz t erminac ión  se promete; y por  ú l 
t imo,  reun idos  ya cuantos  documentos  fian 
podido  encon trar se  del disuel to ejérci to 
vasco-nava rro  con el objeto de que  después 
de aclaradas todas las dudas que  ha n  p r o 
ducido en el es tudio de Jos expedientes

las diversas y mult ipl icadas vicisitudes de 
los interesados, °se les facilite á estos c u a n 
tos medios de acreditar la legi timidad de 
sus empleos, grados y ¿condecoraciones sean 
indispensables, sin apartarse  de la justicia 
ni de las prácticas establecidas para las 
anter iores revalidaciones que  nuestros  t ras
tornos políticos hicieron por  desgracia 
necesarias; se ha servido S. A.  resolver 
después de oida la J u n t a  de Inspectores,  
de conformidad con lo que  el T r ib u n a l  
Supremo de Guer ra  y Marina, r eun ido  
al efecto en pleno, ha opinado sobre el 
particular,  según su úl t ima acordada d e  
11 del próximo pasado, y de acuerdo en u n  
todo con el Consejo de Minis tros ,  que 
por via de aclaración y como suplemen
to de la referida instrucción de 5 de D i 
ciembre de 1840, se o inerve en adelante 
lo prevenido en los artículos que s iguen: 

Artículo 1.° Para comprobar  los e m 
pleos y honores de aquellos Convenidos 
que no han podido acreditarlos con a r r e 
glo á las prevenciones 1.a y ¿1.a, regla
3.a de la instrucción de 5 de Dic iembre  
de 1840, se tendrán por p ruebas  sup le 
torias bastantes:

1.a Hallarse comprendido en a lguna  l i s 
ta de revista de Comisario que hubiesen e n 
tre los referidos papeles que fue ron del  e jé r
cito vasco-navarro, extracto, n ó m in a  ó bien 
otrodocumento de los nccesatios pa ra  el per
cibo de sueldos, en que  cons te  haberlos 
devengado por razón del empleo ,  s ' cS“ 
tuviesen estos docum en tos  en la f°r£na 7 
con los requisitos debidos y necesarios. 

La designación del 7
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ñores  hecha  en  las hojas de servicio d e 
b id am e n te  fo rm ali zadas  que se e n c u e n t r e n  
en las v e n id a s  con diches papeles, s i e m 
p re  q u e  e s te n  conformes con las listas 
p r e s e n t a d a s  por  el Ten ien te  G ene ra l  C o n 
de de Gasa-Maroto.

3.^  Las propuestas y n o m b r a m ie n to s  
a p robados  que aparezcan e n t r e  los mismos,  
con  tal que consten en estos dó c ú m e h tó s  
de  un  modo t e r m in a n te  y claro.

4.a Los despachos,  t í tulos  ó p a t e n 
tes de referencia , ó sea aquel los  en  que  
confiriéndose u n  g r a d o  sup e r io r  se m e n 
ciona el empleo  del agrac iado .

3.a Las  cédulas  y d ip lom as  or igina les  
de cruces  y honores  s iem pre  q u e  e s p r e 
sen el empleo ^ y  no solo el g r a d o j  y 
es ten con la f irma del p r e t e n d i e n t e  ó d e  
a lguno  de los Mini s t ros  s ecre ta r io s  de  su 
despacho.

Dóra qú e  pueda  t e n e r  efécfo lá a p l i 
cación de las t res  p r im e r a s  p r u e b a s  se ñ a 
ladas en éste ar t icu ló ,  sé r e m i t i r á n  po r  
el M in is te r io  de  d a  G u e r r a  al T r i b u n a l  
de  G u e r r a  y M a r i n a  y a la J u n t a  de I n s 
pec to res  relaciones clasificadas de los i n 
d iv id uos  que  se halhén c o m p r e n d id o s  en 
los docum en tos  que  álli se espresan,  con 
ind icación de  la fecha de estos.

Art .  ¿IB T a m b i é n  aquel los  d o c u m e n to s  
p rec isamente  oficiales y an te r io re s  á l G o n y e -  
nio, que  exlnb idos  por  los in te resados  d e 
m u e s t r e n  el ejercicio ó Concesión dél e m 
pleo cuya reval idación se recláme,  se Bto- 
m a r ó n  eu consideración para  es t imar  la 
p r u e b a  qué  por  ^  au te n t ic idad  merezcan.  
^  so señala el t é r m in o  im p ro ró g a b le  de 
cua tro  meses contados  desde esta fecha 
para q u e  todos los in te resados  p u e d a n  
p resen ta r  los d o c um e n tos  q u e  e s t im en  c o n 
venientes  á la mejora  de sus  p ruebas ;  e n 
tend iéndose  este plazo de cua tro  meses pa- 
t â solo aquellos q u e  t i enen  sol ic itada la 
reval idación de los empleos an te s  de c o n 
cluirse  él plazo fijado en la o rd en  de 1^ 
de Agosto de 1 8 4 L

A rt .  oB Gomo por  decre to d e D . G á r -  
‘^ d e  3fi de Mayo de 183B se aproba-
^ R B ^ P ^ b s  y grados  confe r idos  po f  
ios R om e z  d o r a n t e  s u e s p e d i c i o n ;
c u t a t n l o p ^ ^ ^ ^  ^ ^  J o a q m n G n d e z

e r é t o p u e d e m f e r i r s e q u e y a d e b i a n  estar  
aprobados  por  el p r e t e n d ie n t e  á la é p o 
ca d e lG o n v e u to ;  no obstante ,  en vista de 
lo establecido en la prevención reg la
3. de la ins trucc ión de 3 de D ic ie m bre  
de 184b, se r econocerán  dicbos empleos  
y g rados  si los d o c um e n tos  que  p r e s e n 
ten  ó h u b i e r e n  presentado ,  examina  las sus  
f i rmas  por  los medios  de com parac ión  y 
c on f ron tac ión  qu e  se a c os tum bra  en tales 
casos, r e s u l t a r e n  autént icos .

Art .  4 J  Respec to  de la clasificación de 
los Gefes  y Glhciales de los Guerpos  f a 
culta t ivos,  ya q u e d ó  establecido lo c o n v e 
n i en t e  en  el a r t í cu lo  3B de la r eg la  7 .a 
de la in s t ru cc ió n  de 3 de D ic ie m b re  de  
184dj  a ñ a d ié n d o s e  en el presente  qu e  a q u e 
llos de  dichos  Gc tes  y Gtficiales q u e  n o  
h u b i e s e n  se rv ido a n t e r io r m e n t e  en n i n g u 
na o t ra  a rm a ,  t e n d r á n  colocación en  la
I n f a n t e r í a .

A r .  l8e reva l id a rán  los empleos  y h o 
no res  q u e  los Gonvenidos  hub iesen  r ec i 
bido  del 8 r .  Rey  D.  H e r n a n d o  H1I, e n  
a tenc ión á h a b e rs e  reconocido en el c a m 
po de D.  Garlos; pe ro  solo por  esta c i r 
cuns tanc ia ,  y  P ^  t an to  con no m ayor  a n 
t ig ü e d a d  q u e  la de 31 de Agosto de  1838 ,  
ge n e ra l  p a ra  todos los Gonvenidos,  p u e s 
to q u e  estos empleos  deben  c ons ide ra r se  
pa ra  los efectos  de  la reval idación corno 
f ó s c d n c e d i d o s p o r é l f T e t e u d i e u t e ,  y s i e r n -  
p re  con la precisa c i rcunstanc ia  dé e s t a r
l o s i u t e r e s a d o s  co m p re n d id o s  e u e l G o u v e n i o

A r t  fiB R u r  c o n s i g u i e n t e ,  n o  s o n  r e í
validábles  n i  se con f i rm arán  de  m o d o a R
g u n ó  lús empleos  y honores  que  los Rn 
venidos hub iesen  reethido del G o b i e r n o  s  
g i t imo de  la be no ra  Reina  Dona  Isabel  
II, pues to  q u e  los a b a n d o n a r o n  V o l u t a  
r iamef i te  para pasar  al servicio de D p^ár 
los, en el cual  no l ^ f d e r o n  r e c o n o c i d a  
p e ro  los qu e  se e n c u é n t r e nq  ̂  ̂ ‘ este caso
d e b e rá n  a c r e d t t a r q u e  d e s e m p e ñ a r o n  en  1 
ejérci to vasco -navar ro  dichos empleos  r 
los mism os  medios  que  deben  h á c e r R  ^
que  no t enga n  despachos  del R r e t e n d i e m e  
ni del 8 r .  R .  H e rn a n d o  A l b  ^

^  7B ^ T ^ ^ t m t i g f i e d a d  d é l e s  
é m p l e o ^ y  bono res  no empieza s ino desde
31 de Agos to  de 18o8,  dta de sú reconoc i-  
m ien to  p o r  e l G o b t e r n o ; c o n  todo, p a r a q u e  
p u e d a n t e n e r e f e c t o e l  r é t i r o y c u a r t e l  es t i 
pu lados  en  el ar t .  4B del Gonvenio,  se dm- 
é l a r a a b ó h a b l e t o d o  el t i e m p o  serv ido en a m 
bos ejércitos, con e s c l u s i o n d e l d o b l e ^ o s p e e -
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to á la época en que hubiesen pertenecido 
al del Pre tendiente .

Ar t .  8.° Se declara d e  act ivo serv ic io  en  
la f o r m a  q u e  le goza ó: los. i l im i t a d os  y e x 
cedentes, to do  el t i em po trascurr ido  d esd é  
la c e l e b r a c i ó n  del  C o n v e n i o  h a s t a  la r e v a l i 
d a c ió n  de l  e m p l e o  ó  s i tu ac i ón  def i n i t iv a  del

Convenio.  , .  „  . ,
Art  9 o Se revalidara a  los C o n v e n id o s

l o s  r e t i r o s ,  dádos por D. Carlos con sujeción 
á las leyes y. reglamentos vigentes.

A í t  1 0. Los retirados por el Gobierno 
legi timo que pasaron al servicio del P r e t e n 
diente,  si al 1 i no fueron,empleados como a c 
tivos, no tienen derecho á mas abono de 
t iempo que al que tedian servido antes á 
dicho Gobierno legitimo, y por tanto solo á 
la revalidación de su anter ior  retiro, con ar-
reglo á la ley vigente.  Pero si fueron en
aquel campo empleados como actiros, tendían 
derecho ademas a l  abono de t iempo que des
de entonces hubiesen; servido, de conformi
d a d  á W  espiraciones precedentes.

Art  11. Los individuos de los cuerpos 
eclesiásticos v de justicia, administ ración y 
sanidad militar se revalidarán mediante  igua 
les ó análogos requisitos que  los esplicados, 
Y los p r o p i o s  y  e s p e c í a l o s  de sus carreras, que 
leer un las leyes peculiares de las m.smas les  
hagan ó no capaces del ejercicio de su pro-

t c b i o n • .  i  * • i  i  i

Art  12. P o r  tanto los individuos del 
cuerpo de  sanidad mili tar serán revalidados
con arreglo ó l o  p r e v e n g o  en el art iculo an-  
ter ior  cípidiendoseles el t itulo equivalen te  
a l  e m p i c o  q u e  corresponda reconocérseles, 
ademas  t u v i e s e n  tas c o n d i c i o n e s  académicas 
de apt i tud  q u e  p r e s c r i b e n  l a s  leyes del R e i 
no para ejercer su empleo. Los que  carecie
ren de estas úl t imas,  pero acreditasen sus  
nom bramien tos  y su derecho á los benefi 
cios dt ihC o n v e n i o ,  no podrán  gozar  sino del 
s u e l d o  que se ' les señale en cada caso-perso- 
nal puesto que  si carecen de aquellas c o n 
diciones, no t ienen equivalencia eu el c u e r 
po de sanidad .mil itar.

empleos y honores  que aquellos qué estuvie
sen ya concedidos el día de la celebración 
del Convenio, no serán tampoco admisibles 
las reclamaciones hechas ó que se hicieren 
pretendiendo otros que  los interesados expu
sieren haberles correspondido  en aquellas 
filas. De orden de S. A. lo digo  á V. E.  pa
ra su inteligencia y efectos consiguientes .  
Dios guarde á V. E.  muchos años.  Madrid  
1.u de Noviembre de 1 8 4 2 . = R o d i l . ”

Lo que he dispuesto insertar en el boletín 
oficial para conocimiento de los interesados. Al 
bacete 21 de Noviembre de 1842 .=Diego  
Montoya.

O tra número 153.

E n  causa seguida en el Juzgado  de 
pr imera instancia de la Roda contra R a 
fael Medran o y Antonio José  Rangel  ve
cinos de la Gineta por  la m u er t e  violen
ta de Antonio Matamoros y heridas  á J o 
sé Soria no, se sirvió la Audiencia  de es
te territorio impone  á J u a n  Cerón m e 
nor , de egcrcicio pastor, natural  de Ta-  
razona la pena de dos meses de arresto 
mantenido  á sus espensas en la cárcel de  
la Roda, y no habiendo podido ser h a 
bido encargo á VV. su busca y captura  
y verificada esta se remita  al indicado J u a n  
Cerón menor • por tránsitos de justicia á 
disposición del referido Juzgado.  Albace
te 21 de Noviembre de 1842 .— D iego  
Montoya.— fiéñores Alcaldes cons t i tuciona
les de  los pueblos  de esta provincia,

MINISTERIO DE ADMINISTRACION MILI
TAR. DE. LA TR0V1NC1A DE ALBACETE.

El Sr. In tenden te  mil i tar del distrito 
con fecha 11 del actual  me dice lo q u e  
s ig u e .= E 1  Excmo.  Sr. In tenden te  g e n e 
ral mil itar  me dice con fecha 8 del a c 
tual lo s iguiente .— Circular .— D e b ie ndo  sa
carse á públ ica  subasta á las doce del 
dia 2 4  del presente  mes e n  los es t rados 
de esta In tendencia  general  el servicio de 
hospi ta lidad mil i tar  de la plaza de Cádiz

Art .  13. Ha  de entenderse  que  es r e -  con arreglo al pl iego de condiciones q u e
quisi io preciso>é indispensable  para ,todos 
los casos d e  revaVidocion estar com prend ido  
cn'lasTóL'Vcióucs presentadas por el T e n i e n 
te General  Conde de C asa -M aro to , ó c n su  
defecto haber  comprobado estar  com.prebdi-  
lo . cn  e l  mismo Convenio y .habe r  hecho las 
i l i c i t u d e s  -de reval idación ' e n  el t é r m i n o  
6 refriado por  las- i e w l u d w e s o t i g e n t c s

estará de manifiesto cn la Secre ta r ia  d e  
la misma In tendenc ia  general,  lo  dicr0 á 
\ .  S. para  que  en los t é rm inos  y  p o r  los 
medios que  está prevenido ,  tQ¿ a la 
publ ic idad necesaria á esta subas ta ,  y á 
mí  el opo r tuno  aviso de  h a b e r  verifífallo°
L o  q u e  t ras lado á Y . p a r a se s i r v a

di sponer  su in se rc ión  e n " e l ^ h S in of i '
A T l . ' t 4 .  Como no  -son r e v a l i d a r e s  oíros ciál  de esa p rov inc ia  d á n d o m e  c o n o c i m i e o »

Biblioteca Digital de Albacete «Tomás Navarro Tomás»



to del n ú m e r o  cn que tenga efecto.
L o  que  se hace saber al públ ico al 

objeto indicado.  Albacete 18 de N o v i e m 
bre  de  18 4 2 .— El Comisar io de Guer ra ,  
R a y m u u d o  Márquez.

I N T E N D E N C I A  D E  R E N T A f i  D E  EA 
DBOLtNÚIA DE ALBACETE.

Ea Dirección genera l  de A d u a n a s  y 
Aranceles, me dir ige  la s ig u ien te  c i rcular .

nE l  Excmo.  fir. Min is t ro  de H a c ien 
da ha com unicado  á esta Dirección con 
fecha 4 del actual la o rden s igu ien te .  
Excmo.  f ir . .  El R e g e n te  del Re ino  se ha 
en te r ad o  de la esposicion de N. E .  de 3 
de  Gc tubre  ú l t imo,  en que  á v i r tud  de 
lo represen tado  por  los dueños  de la m i 
na de zinc y fabricas de la tón es tab le 
cidas en t é rm ino  de R io p a r  bajo la d e 
nominación de fian J u a n  de Alcaraz,  m a 
nifiesta esa Dirección gene ra l  hal larse  p e r 
suadida de qu e  los derechos  que  marca  
el Arancel  de im por tac ión  vigente  al c o 
b r e  e s t r a nge ro  son escesivos, no  solo en 
el t an to  por  c iento que  se señala, sino 
en el precio ó valor qu e  sirve de tipo 
piara exigirle,  por  cuya razón t iene m e 
di tadas  las r e fo rmas  q u e  en  esta p a r t e  
conceptúa  convenientes ,  y p ro p o n e  la m o 
dificación de la par t ida  337 de dicho  A r a n 
cel relativa al cobre en b ru to ,  con el fin 
de evitar e n t r e  tanto los pe r ju ic ios  q u e  
pueden  seguir se  á los es tab lec imien tos  en 
que ,  como en el ya espresado,  sea de  
a b so lu ta  necesidad el uso de cobres e s— 
brauge ros  como p r im e ra  m a te r i a ;  y en vis
ta de c ua n to  resul ta ,  de con fo rm idad  con 
el parecer  de esa Direcc ión genera l ,  se 
ha servido fi. A. resolver,  en uso de la 
facul tad concedida al G o b i e rn o  por  el a r 
ticulo 3. de la ley de Aduanas ,  q u e  se 
tuodif ique la pa r t ida  337 del Arancel  yá 
citada, s u s t i tuye ndo  al valor  de cinco r e a 
les hbra que  se fija al cobre en b r u t o ó  
en barras para el adeudo  de ve in te  p o r  
ciento, tercio diferencial y tercio por  con-  
^ m o ^  el de c ua t ro  reales l ibra  para  el
r e u e ^  ciento, t e r c m d i f e -
dose úucto por  consum o;  e n t e u d i e n -  
c u c n t a á t ^ ^ ^  perjuicio de da r

dia l a s ^ r ^ ^  7 de p ropone r  en

tes. Y  la Di rección lo t raslada á H . f i .  
para  su  intel igencia ,  conocimien to de las 
A d u a n a s  de esa provincia,  é inserción en 
el bolet ín  oficial de la m ism a;  e s p e r a n 
do aviso de su recibo. Dios g u a rd e  á Y.  
fi. m oche s  años. Madr id  8 de N o v ie m b r e  
de 1 8 4 2 . ^ r A g u s t i n  Hernández  d e G a m b o a . ^  

Eo  que  se inser ta  en el bolet in  ofi
cial de la provincia para conoc imiento del 
públ ico .  Albacete  Ifi de  N o v ie m b re  de 
1 8 4 2 . I.  D. I . ^ J o a q u i n  Yil lar .

G T R A .
Estrechada y abrumada  esta Intendencia 

de inmensas obligaciones sagradas y peren
torias que indefectiblemente ha de cubrir 
dentro del presóme mes sin contar para  ello 
con otros recursos que los de la recaudación 
de débitos de la provincia, se ve en la es
t recha necesidad de recurri r  al acendrado 
patr iotismo de los cuerpos municipales deu
dores á la Hacienda pública por las con
tribuciones 211 p . ^ ;  manda pia forzosa ^
demas  ramos que  la pertenecen; á fin do 
oue  en el termino mas breve se apresuren, 
á la entrega y pa^o de aquellas mayores 
cantidades que les sea posible si quieren 
evitar los forzosos, nuevos é inevitables ap re 
mios de ejecución, que sobre ruinosos des
t ruyen doblemente sus fortunas, con el u l 
timo resultado de verse obligados á satisfa
cer el pr incipal  y costas dejando un triste le
gado dedesolacion y l lan to á  sus inocentes fa
milias, mayormente cuando l asordenes  viden
tes determinan s e r e c a r ^ u e e l  tres y  cinco por 
ciento de los débitos respectivos á cuantos en 
los plazos designados no concurran á verificar 
su pa^o, y como en el bolet inoficialnúmero gq
v e i r c u l a r d e ^ d e  e s t e  m e s  s e  haya s e ñ a l a d o  e l
p r i m e r o y s e g u n d o t c r m m o s ,  s e f i j a  el tercero 
para  los atrasos con la imposición d e l a n m l m  
d e  c in c o p o r  ciento que recaerá y s e e x i g f i á á  
los Ayuntamientos  deudores basta fin del t e r 
c e r  t r i m e s t r e  de lco r r i en te  año si en e l p b ^
d e  1 3  d ias  no cu br en  sus débitos .  E n c o n s e -  
cu en c i a  la I n t e n d e n c i a  espera q u e  d e s p u é s  d e  
bien  en ter a do s  los cuer pos  m u n i c i p a l e s  d e  esta  
oscitación cu id a ra n  d e  co r re sp o n d er  á e l la  bato  
la f i rme  se g u r id a d  d e  q u e  en otro caso y  v e n 
c i d o  el t i e m p o  pref ijado  l l ev ará  á c u m p f i d o  
efecto  la e s p e d i c i o n d e l o s a p r e m i o s  d e  e j e c u 
ción q u e  ú n i c a m e n t e  c o n f i a r a á p e r s o n a s  q u e  se -
o a n  i l e u a r  tan im p o r ta n t e  e n ca r do  con en ter a  
s n g e c i o n á l a  s e v e r id a d  d e  la l e y .  A á  fin d e  
q u e  n i n g u n a  d e  las corpor ac i one s  r e q u e r id a s  
p u e d a a l e ^ r ^ n o r a n c i a  será de l  c u i d a d o y r e s -
p u n s a b i b d a d d e l o s  A l c a l d e s  c o n s t i t u c i o n a l e s ^
fiecretarios, b a j ó l a  multa de 21111 ducados, ^  
d a r  conocimiento de esta circular  á  los de años
ant e r i or es .  A l b a c e t e 2 2 d e N o v i e m b r c d e 1 ^ A ^  
^ E . I . ^ G e r o n i m o b o r a o .
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